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Eric Sabourin* 

Implicações teóricas e  
epistemológicas do reconhecimento da noção de 

multifuncionalidade da agricultura 

Introdução 

O conceito de multifuncionalidade da agricultura apareceu pela 
primeira vez na agenda internacional com a Declaração do Rio 
de Janeiro sobre o desenvolvimento sustentável (Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
Eco 92). A multifuncionalidade pode ser definida como “o con-
junto das contribuições da agricultura para um desenvolvimen-
to econômico e social considerado na sua globalidade” (Lau-
rent, 1999). A partir da Eco 92, a multifuncionalidade foi carac-
terizada como o reconhecimento pela sociedade do interesse 
público de funções sociais, ambientais, econômicas ou culturais, 
não diretamente produtivas ou não mercantis, associadas à ati-
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vidade agropecuária. Essa idéia, indiretamente, tem a ver com a 
de pluriatividade (as outras atividades econômicas dos agricul-
tores), mas são duas noções completamente distintas. Por outra 
parte, pela perspectiva global de preservação ou de manuten-
ção da população ativa agrícola, dos recursos e territórios ru-
rais, a multifuncionalidade remete a estratégias próximas da-
quelas levantadas pela preocupação com o desenvolvimento 
sustentável, uma vez que as duas noções são associadas e con-
temporâneas. 

O reconhecimento da noção de multifuncionalidade da agricul-
tura pelas políticas públicas de países europeus foi objeto de 
vários estudos e pesquisas. A política de multifuncionalidade 
na Europa caracteriza-se pela remuneração dos agricultores pe-
los bens públicos ou amenidades associados à sua atividade 
produtiva. A introdução do tema da multifuncionalidade, im-
pulsionada pelas negociações internacionais na Organização 
Mundial do Comercio (OMC) e pelas políticas públicas, provo-
cou um questionamento na profissão agrícola e uma certa re-
novação dos enfoques, dos conceitos e das agendas de investi-
gação nos centros de pesquisa (FAO, 1999 e 2001; Laurent, 1999; 
Cirad, 2002; Campanhola, 2003). Porém, esse interesse não ficou 
limitado à Europa. A temática despertou novas investigações, 
nos EUA (Blandford et al., 2003), na Nova Zelândia (Campbell, 
2004) e na América Latina (Cazella e Mattei, 2002; Maluf, 2002; 
Carneiro e Maluf, 2003; Bonnal et al., 2004).  

Como qualquer noção ampla e abrangente, a abordagem da 
multifuncionalidade requer um tratamento multidisciplinar, 
podendo mobilizar, além da economia, da sociologia e da an-
tropologia, as ciências políticas, a geografia e o direito. Limita-
mo-nos aqui a considerações acerca das conseqüências episte-
mológicas e metodológicas para a sociologia do desenvolvi-
mento rural, num sentido amplo, incluindo a sociologia, a so-
cioeconomia e a antropologia econômica.  
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As principais questões sociais levantadas pelo tema dizem res-
peito à maneira de viver e de produzir no campo: o lugar da 
agricultura na sociedade, a relação cidade-campo, as novas 
formas da ruralidade, o manejo e o uso social dos recursos na-
turais e das paisagens, o papel da cultura e da identidade asso-
ciadas aos territórios e aos produtos rurais etc. Esses temas já 
foram objeto de análises (Kinckel e Renting, 2000; Ploeg, 2000; 
Ploeg e Roep, 2003; Huylenbroek e Durand, 2003). No entanto, 
os trabalhos não mostram uma visão única e homogênea da 
multifuncionalidade, da sua conceituação e da sua abordagem, 
inclusive entre os diferentes países europeus. 

Um dos pontos menos comentado é o fato de a noção de multi-
funcionalidade exigir que se leve em conta as prestações e as 
relações econômicas que não pertencem ao campo do intercâm-
bio mercantil capitalista e que relevam outras categorias: pa-
trimônio, identificação social e econômica, reciprocidade, redis-
tribuição. O presente texto examina, a partir dos resultados de 
pesquisas comparativas realizadas em países do Norte e do Sul, 
o interesse e a aplicabilidade de algumas dessas categorias. Es-
ses elementos contribuem para qualificar essas prestações me-
lhor que as definições negativas de “considerações não-
comerciais” ou “relações não mercantis”. 

A primeira parte deste texto examina a diversidade das abor-
dagens conceituais da multifuncionalidade e as suas conse-
qüências em termos de pesquisa na Europa. Analisa os desdo-
bramentos epistemológicos ligados à necessidade de se abordar 
considerações não comerciais da atividade agrícola. A segunda 
parte traz alguns elementos que ilustram essa questão a partir 
de exemplos e resultados de pesquisas comparativas entre paí-
ses da Europa e do Sul. Na terceira parte do texto, são discuti-
dos os limites da proposta e apresentados alguns ensinamentos 
teórico-metodológicos e perspectivas para a agenda de pesqui-
sa nas ciências sociais. 
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Diversidade da justificação e da abordagem da 
multifuncionalidade 

Primeiro, a multifuncionalidade da agricultura e dos espaços 
rurais não constitui um conceito estabilizado. Segundo, existe 
um efeito bumerangue de retorno da idéia. Após as políticas de 
reconhecimento da multifuncionalidade nos países europeus, 
ligadas a uma reflexão anterior acerca do papel da agricultura 
na sociedade e da insustentabilidade do modelo produtivista – 
mas que não usava o termo multifuncionalidade –, a comuni-
dade científica passou a trabalhar com essa noção como ins-
trumento ou estratégia de políticas públicas. Existe assim uma 
confusão entre duas visões da multifuncionalidade: por um la-
do, como característica intrínseca da atividade agrícola e, por 
outro, como estratégia ou modalidade de política de desenvol-
vimento.  

A respeito desses dois aspectos, o projeto de pesquisa europeu 
Multagri (Capitalisation of research results on the multifunctionality 
of agriculture and rural areas) dedicou um dos seus eixos de tra-
balho às diversas concepções da multifuncionalidade a partir 
da análise da literatura científica na Europa e no mundo. O pro-
jeto (Multagri WP1 Report, 2004) identifica oito abordagens di-
ferentes, levando a igual número de Tipos de Pesquisa Concei-
tualmente Orientada (Concept Orientated Research Clusters). Ca-
da tipo pode ser caracterizado por uma relativa homogeneida-
de quanto às questões científicas, aos conceitos mobilizados, às 
correntes de pensamento, às disciplinas e às comunidades epis-
temológicas dos pesquisadores. Desses oito tipos de aborda-
gens, quatro têm a ver com a concepção teórica da noção de 
multifuncionalidade e quatro são temas de pesquisa decorren-
tes da aplicação de políticas de reconhecimento da multifun-
cionalidade e do seu impacto. 
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Concepções instrumentais ou conseqüências das políticas 
públicas 

Uma primeira consideração refere-se às práticas e às estratégias 
dos agricultores em termos de câmbio técnico e de sistemas de 
produção: em que medida as políticas de multifunctionalidade 
levam os agricultores a adotar novas práticas e técnicas e novas 
decisões; e em que medida conduzem os centros de pesquisa e 
desenvolvimento a conceber novas metodologias de aborda-
gem dos sistemas de produção? (Multagri WP1 Report, 2004).  

Uma segunda entrada diz respeito aos múltiplos usos do espa-
ço rural e ao planejamento regional. “Na Espanha e na Holan-
da, a multifuncionalidade é interpretada pelos formuladores de 
políticas como um enfoque complementar à modernização e à 
competitividade da agricultura, providenciando bases para re-
direcionar recursos para áreas desfavorecidas, para fortalecer a 
diversificação das atividades econômicas ou para promover va-
lores alternativos da produção agrícola como a proteção das 
paisagens” (idem, 2004). 

Certos pesquisadores analisam a multifuncionalidade como 
uma demanda social de outros setores à agricultura: quais são 
os múltiplos papéis e funções da atividade agrícola esperados 
ou desejados pela sociedade? Como a agricultura poderia ser 
capaz de responder a essas expectativas? 

Um quarto tipo de enfoque realça os papéis da agricultura em 
relação às políticas públicas: refere-se a pesquisas sobre as fun-
ções da agricultura explicitamente reconhecidas nos textos ofi-
ciais que regulam as políticas públicas; ou estuda a consistência 
jurídica da promoção pública da multifuncionalidade (em par-
ticular na França) (Bodiguel, 2004). Outros analisam se a multi-
funcionalidade pode constituir um novo paradigma ou um no-
vo roteiro para as políticas agrícolas e para as legislações rurais 
(Multagri WP1 Report, 2004). 
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Concepções teóricas 

Primeiro, a multifuncionalidade é considerada como uma pro-
dução conjunta de comodidades (bens mercantis) e de bens públicos 
(Brindabran et al., 1999). Essa definição econômica, mesmo se 
parcial, é unanimemente reconhecida e constitui a definição 
chamada “positiva” da multifuncionalidade, deixando ao deba-
te a questão de se a produção de bens públicos pode, deve ser 
remunerada e como (OCDE, 2000, 2001). 

A segunda entrada considera os múltiplos impactos e contribu-
ições da agricultura e dos espaços rurais para a sociedade, para 
as comunidades locais e para o meio ambiente. Trata-se, por 
exemplo, dos impactos positivos ou negativos dos territórios 
rurais, das zonas arborizadas, dos ecossistemas cultivados para 
a paisagem, para a renda rural e para a qualidade de vida da 
sociedade. Essa concepção, importante para países do leste eu-
ropeu, como a Polônia, examina as conseqüências da essência 
multifuncional da agricultura, está, portanto, associada à pro-
moção de sistemas produtivos diversificados e de sistemas in-
cluindo atividades não agrícolas no meio rural (Ploeg, 2003).  

Uma terceira entrada conceitual analisa a multifuncionalidade 
como um caminho ou estratégia de promoção da agricultura 
sustentável e do desenvolvimento sustentável (SARD). A multi-
funcionalidade é definida como um conceito holístico, tratando das 

contribuições específicas da agricultura para a sustentabilidade do 

desenvolvimento (por exemplo, devido ao papel das cadeias de 
produtos alimentares, as capacidades de resposta às novas de-
mandas da sociedade, a sua habilidade para promover 
competitividade econômica ou a sua importância para 
conservar a população rural em áreas marginalizadas). 

Numa quarta abordagem, a multifuncionalidade designa as 
múltiplas prestações mercantis (commodities) e não mercantis 
(por exemplo, o manejo de recursos naturais, paisagens, pre-
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servação do estatuto e modo de vida dos indivíduos e das co-
munidades) da agricultura ou dos espaços geográficos assimi-
lados a territórios rurais diferenciados. Designa, também, a ne-
cessária interconexão entre essas duas categoriais de prestações. 
Os bens ou serviços “identitários” são definidos como “os esta-
dos, as coisas e os valores que a sociedade gostaria de produzir 
ou de reproduzir, como parte da herança capaz de assegurar a 
permanência de grupos sociais ou comunidades humanas dife-
renciados”. Essa abordagem é essencial porque estabelece uma 
ruptura real com o esquema econômico neoclássico e com a 
concepção socioantropológica do intercâmbio dominante na 
academia. Entretanto, as noções de identidade e de bens “iden-
titários” não nos parecem suficientes para traduzir a importân-
cia e a essência das prestações econômicas e sociais que não têm 
a ver com o intercâmbio; é, precisamente, essa questão, bem 
como os seus desdobramentos epistemológicos, que discutire-
mos a seguir. 

A multifuncionalidade como relação entre prestações 
comerciais e não comerciais 

Um primeiro argumento a favor dessa proposição pode ser en-
contrado nos trabalhos do projeto de pesquisa Inra-Cirad Multi-

funcionalidade da agricultura como relação entre funções mercantis e 

não mercantis (Barthlemy, 2003; 2004) também conhecido pelo 
nome “Grupo Polanyi” em homenagem a Karl Polanyi. Para os 
pesquisadores desse grupo, o reconhecimento da multifuncio-
nalidade da agricultura em função das políticas públicas1 intro-

                                            
1 O debate internacional sobre a multifuncionalidade da agricultura surgiu 

depois da contestação na OMC das modalidades da intervenção pública no 
marco das negociações sobre a liberalização do mercado dos produtos agríco-
las. A mobilização do conceito de multifuncionalidade expressa o reconheci-
mento do fato de que a agricultura vai além do simples fornecimento de bens 
mercantis. Ela também assegura outras funções de interesse da sociedade, 
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duz uma dimensão não comercial em negociações e em debates 
que, aparentemente, apenas tinham a ver com a esfera do inter-
câmbio mercantil. Nas instâncias políticas internacionais, a a-
gricultura é definida de maneira finalista por meio de uma lista 
de produtos que resultam da atividade agropecuária. Os eco-
nomistas, geralmente, defendem que as considerações não co-
merciais sejam analisadas como resultado de falhas do mercado 
que poderiam encontrar soluções na criação de novos mercados 
apropriados (como os mercados de direitos, de produção de 
CO2, por exemplo) ou por meio da produção de bens públicos. 

O Grupo Polanyi acha que o pressuposto da continuidade entre 
bens privados e públicos (ou melhor, entre o nível das prefe-
rências individuais e aquele das preferências coletivas) está 
sendo contrariado por muitas evidências empíricas e pelos tra-
balhos da antropologia, da sociologia e da economia institucio-
nal. O desenvolvimento do mercado de intercâmbio está sendo 
inevitavelmente associado à destruição de estruturas de reci-
procidade e de identidade. De fato, os parceiros do mercado de 
intercâmbio são selecionados pela confrontação entre oferta e 
demanda e não pelo fato de pertencer a um coletivo humano ou 
a uma comunidade social. Com essa preeminência dada à con-
corrência e à acumulação dos lucros e na ausência de estabili-
dade econômica e social, a dimensão das prestações não-
comerciais da produção agrícola é, precisamente, a de contribu-
ir para restaurar as identidades e as relações de reciprocidade 
em torno de comunidades humanas, do manejo de recursos 
comuns, dos territórios culturais, de laços entre gerações 
(Groupe Polanyi, 2004). Trata-se, portanto, de separar as duas 
racionalidades econômicas; tanto a economia de intercâmbio 
como a economia de reciprocidade e identidade têm o seu lugar 
em complementaridade ou em oposição, o desenvolvimento de 
                                                                                              
cujo reconhecimento levou à valoração dessas funções ao centro da discussão 
internacional. 
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uma lógica limitando o da outra. Cada um desses princípios 
econômicos tem as suas bases sociais: de um lado, a organiza-
ção do mercado de intercâmbio e os sistemas de preços, de ou-
tro, as organizações identitárias e as relações de reciprocidade 
ou de redistribuição. As contradições entre essas duas tendên-
cias levam a um movimento dinâmico e dialético, uma tentan-
do se impor à outra. Por mais significantes que sejam as mu-
danças recentes e a extensão da economia de livre câmbio, essas 
duas lógicas sempre co-existem, assim como as estruturas que 
as promovem. Portanto, a tarefa do político, no caso das políti-
cas de multifuncionalidade, deveria ser a de administrar e con-
trolar os conflitos entre as duas lógicas, e não a de tentar redu-
zir uma dimensão na outra. 

Uma leitura complementar: intercâmbio e reciprocidade 

Parece necessário justamente superar a oposição entre mercan-
til e não mercantil para se poder identificar as interações entre 
os dois pólos que ela representa. Podemos, assim, explicitar e 
dar seguimento à proposta da multifuncionalidade associada às 
múltiplas prestações mercantis e não mercantis com duas ou-
tras considerações.  

Primeiro, não se trata apenas de opor um mercado de commodi-
ties a uma produção de bens identitários associados a funções 
não mercantis (Barthélemy e Nieddu, 2003). Na realidade, esses 
dois pólos correspondem: i) de um lado, a uma integração eco-
nômica dada pelo mercado de intercâmbio capitalista; ii) e, de 
outro, a uma integração econômica produzida por valores e re-
lações de identidade cultural, territorial, social, inclusive eco-
nômica: as relações de reciprocidade e de redistribuição.2  

                                            
2 Nos trabalhos multidisciplinares do Grupo Polanyi, utilizamos a noção de 

processos de identificação econômica e social. Pessoalmente, prefiro usar as 
categorias de Polanyi (bem conhecidas, inclusive dos economistas) para des-
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Por exemplo, hoje na Europa, existem políticas nacionais e co-
munitárias que respondem aos princípios econômicos de reci-
procidade e de redistribuição, como o Regulamento de Desen-
volvimento Rural e os Contrats d’Agriculture Durable ou outrora 
Contrats Territoriaux d’Exploitation (CTE), na França. Os pro-
gramas de assistência social e médica correspondem a políticas 
nacionais de reciprocidade generalizada. O próprio Brasil dis-
põe, com a Lei de Renda Mínima de Cidadania, embora não se-
ja ainda aplicada, de uma legislação das mais avançadas do 
mundo em matéria de política de reciprocidade generalizada. 
Ao contrário do que se diz, a política de reforma agrária brasi-
leira não é um exemplo de política de redistribuição, pois as 
terras privadas distribuídas são, antes, bem remuneradas aos 
ex-proprietários, muitas vezes acima do próprio valor do mer-
cado de intercâmbio. 

Assim, políticas de multifuncionalidade obrigam a levar em 
conta essa inevitável e necessária conexão entre relações de in-
tercâmbio mercantil e relações econômicas “não mercantis”: 
seja a redistribuição de fundos públicos em escala nacional ou 
internacional, seja o manejo compartilhado de recursos naturais 
e de paisagens na escala regional ou territorial, assegurados 
gratuitamente por agricultores. Essas prestações existem ainda 
na maioria das sociedades rurais do planeta e dependem de re-
lações de reciprocidade entre agricultores e entre eles e as ou-
tras categorias socioprofissionais. 

A segunda consideração refere-se à conexão dialética entre os 
dois princípios econômicos: não se trata apenas de oposição, 
mas de coabitação com uma certa complementaridade “contra-
ditória”. Por exemplo, os produtos agropecuários certificados 

                                                                                              
crever, até mesmo nas sociedades contemporâneas, os processos econômicos 
de alocação de recursos que não derivam do intercâmbio mercantil, mas que 
são regulados pela redistribuição e pela reciprocidade.  
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(origem, qualidade específica) associam, ao mesmo tempo, 
formas de comercialização em mercados de proximidade e de 
reciprocidade (mercados locais, feiras, venda direta) e em mer-
cados de intercâmbio capitalista (supermercados). Por outra 
parte, mesmo no mercado capitalista, consegue-se assim redu-
zir o efeito de concorrência por meio desse processo de 
qualificação/certificação, o qual se funda em atributos de 
identidade (origem, estatuto do produtor, território, qualidade, 
garantia do processo) e de reciprocidade (relação humana com 
o consumidor, compartilhamento de valores e de saber fazer, 
reputação e dignidade). Essas relações de reciprocidade existem 
entre pares (produtores da mesma categoria), mas também 
entre intermediários (courtiers) e comerciantes. Com as políticas 
de quota de leite ou de direitos de produção, temos o mesmo 
tipo de sistema misto de intercâmbio e de reciprocidade-
redistribuição: os produtores compartilham e se redistribuem 
segundo regras de reciprocidade (critérios de justiça ou de 
eqüidade), uma parte do mercado comunitário teoricamente 
“regido” pelas regras do intercâmbio capitalista.  

Não se trata apenas de bens (commodities, bens identitários, 
bens públicos) mas das relações que produzem. Elas geram 
uma integração econômica no sentido substantivo de Polanyi 
ou no sentido de Hervieu (2002; 2004) quando fala da integra-
ção econômica territorial, a partir de prestações, de práticas e 
de valores “não mercantis” ou que não dependem da categoria 
do intercâmbio mercantil. 

Exemplos de intercâmbio mercantil versus prestações não 
mercantis 

Para ilustrar esse debate, são apresentados alguns exemplos in-
ternacionais, a partir dos resultados dos trabalhos do Grupo 
Polanyi (2004). Os exemplos brasileiros provêm das minhas 
pesquisas no Nordeste (Sabourin, 2000; 2003; 2004).  
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Nos países da União Européia (UE): a forma contratual pro-
posta pelas medidas agroambientais ou pelos CTE na França 
poderia aparecer como um enfoque mercantil, os agricultores 
sendo remunerados pelos serviços novos. Na realidade, as re-
gras e os montantes pagos dependem da construção de acordos 
coletivos entre todos os atores envolvidos no programa e não 
do mercado de intercâmbio. Existem negociações entre os agri-
cultores prestadores de serviços, o Estado e as várias associa-
ções representativas da sociedade. Essas negociações não se-
guem as leis do mercado, os valores dos serviços são construí-
dos coletivamente, tendo-se como referência não apenas os cus-
tos de produção, mas valores locais. Assim, não resultam de um 
simples confronto entre oferta e demanda (Barthélemy et al., 
2004). 

O estudo jurídico da multifuncionalidade mostra a oposição 
entre uma ordem normativa assegurando a livre concorrência, 
por um lado, e uma ordem normativa protegendo valores de 
solidariedade (inclusive entre gerações), por outro. As regras 
jurídicas que organizam a multifuncionalidade, na sua forma 
inicial atual, conformam um conjunto híbrido que associa tanto 
as considerações comerciais e os instrumentos de mercado, co-
mo a defesa de valores de interesse geral: a preservação do 
meio ambiente e da paisagem, a manutenção do tecido social 
rural por meio de atividades diversificadas, como por exemplo 
o agroecoturismo, os produtos territoriais etc. (cf. Bodiguel, 2004).  

Nos territórios periféricos dos estados europeus: nas ilhas do 
ultramar não se aplicam as medidas de multifuncionalidade, 
mas prevalece a extensão do antigo modelo de desenvolvimen-
to agrícola produtivista, herdado do processo de continuidade 
territorial em relação à metrópole. Verificam-se, assim, tensões 
por conta do descompasso entre políticas agrícolas fundadas na 
integração ao mercado de intercâmbio e a realidade dos siste-
mas de atividades diversificados baseados no manejo comparti-
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lhado e não mercantil (quando não gratuito) de recursos co-
muns: a terra, a floresta, o trabalho etc. 

O caso de Mayotte, pequena ilha francesa do Oceano Índico 
(370 km2), é exemplar dos impasses desse confronto. “A ativi-
dade agrícola continua sendo uma componente de sistemas de 
atividades complexos, implementados por grupos sociais e fa-
miliares mais ou menos extensos. A atribuição das áreas culti-
váveis, num contexto de recursos fundiários raros, deriva de 
processos coletivos de redistribuição e de reciprocidade que, 
por sua parte, não derivam do direito comum, mas do direito 
costumeiro. A atividade agropecuária é realizada de maneira 
individual ou pelo grupo familiar restrito, mas o produto é re-
distribuído no seio do grupo familiar ampliado e na comunida-
de local, por meio de dádivas cotidianas ou semanais aos pró-
ximos ou em festas religiosas e cerimoniais. Apenas uma pe-
quena parte da produção é objeto de intercâmbios mercantis. A 
maior parte assegura a manutenção de redes de solidariedade 
locais que vêm complementar o manejo do risco econômico e 
social num contexto de transição para o mercado capitalista e 
de privatização da terra pelas políticas públicas” (Sourisseau et 
al., 2004; Barthélémy et al., 2004). 

Nesse sentido, a agricultura de Mayotte é fundamentalmente 
multifuncional e nesses processos de reprodução comunitários 
as dimensões simbólicas e identitárias das transações e presta-
ções são centrais. “Hoje, uma minoria de agricultores, que con-
trola os postos-chave de um sindicalismo profissional emergen-
te, reivindica de maneira oportunista uma profissionalização da 
atividade, apoiada por 30 anos de intervenção pública orienta-
da pelo melhoramento das performances técnicas e comerciais. 
Mas o fracasso repetido para inserir a agricultura Mahoré no 
mercado capitalista mostra o descompasso dessa proposta com 
as regras de funcionamento da sociedade local” (Barthélemy et 
al., 2004). Essa constatação remete, assim, a uma renovação da 
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ação pública proporcionando mais atenção à complexidade dos 
sistemas de atividades, e de valores e mais espaço aos disposi-
tivos e, bem como às entidades que regulam e estruturam a so-
ciedade Mahoré. 

À diferença de Mayotte, a Nova Caledônia “foi marcada por 
uma colonização européia de povoamento. Na província Norte, 
a estrutura da produção agropecuária é, portanto, marcada por 
uma diferenciação herdada da segregação e do apartheid coloni-
al. Ela se manifesta pela permanência de uma agricultura Ka-
nak pouco inserida nos circuitos comerciais organizados pelos 
poderes públicos e uma agricultura de origem européia am-
plamente apoiada para abastecer o mercado urbano” (Barthé-
lemy et al., 2004). Na agricultura Kanak, a dimensão não mer-
cantil existe tanto nos sistemas de produção (atribuição da terra 
e manejo coletivo da floresta) como ao nível dos sistemas de 
redistribuição. Estes últimos são marcados por fortes valores 
simbólicos, como as dádivas mútuas de inhames cerimoniais ou 
a reciprocidade na dádiva entre produtos do mar e da monta-
nha. A expressão não mercantil da agricultura européia é ligada 
a diversas formas de apoio público: quota por cadeia, preços 
garantidos, subsídios. Nos dois casos, porém, a atividade agrí-
cola depende de uma combinação estreita entre intercâmbio 
mercantil (venda de produtos a intermediários, trabalho assala-
riado) e prestações não mercantis (redes de solidariedade, reci-
procidade interfamiliar, promoção de festas em torno de produ-
tos agrícolas identitários, venda direta e mercados de proximi-
dade).  

No Senegal, no sul da Casamance: baseado no cultivo do a-
mendoim, o sistema de produção Diola se apóia em dinâmicas 
identitárias coletivas (grupos de trabalho dos jovens para o cul-
tivo do arroz destinado ao autoconsumo e à redistribuição lo-
cal). Ligada à aplicação de um programa de ajustamento estru-
tural, a degradação dos preços do amendoim levou a repor uma 
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carga insuportável sobre a produção alimentar, em particular o 
arroz, o que provocou a sua desestruturação (esgotamento do 
solo e quebra de diques) ameaçando a sobrevivência da popu-
lação Diola (Mercoiret et al., 2004). Em reação, assiste-se a uma 
revitalização das funções não mercantis (para consertar e man-
ter os arrozais) por meio dos grupos de trabalho de jovens, 
principal força de produção dessa sociedade. Mas dessa vez e-
les saem para lavrar fora das suas comunidades à procura de 
recursos monetários e continuam trabalhando como antigamen-
te (com contrapartida em alimentos, na sua própria comunida-
de). Neste caso, as práticas de intercâmbio mercantil e de redis-
tribuição e reciprocidade local se auto-substituem segundo as 
fases e as oportunidades de sobrevivência que se colocam para 
as comunidades Diola. 

No Nordeste semi-árido do Brasil: os sistemas da agricultura 
familiar – mesmo se historicamente integrados a mercados in-
ternacionais ou locais – estão sendo ameaçados pela variabili-
dade climática e econômica. Diante de tais riscos, inovações ins-
titucionais destinadas a criar ou a manejar recursos comuns es-
tão sendo implementadas de maneira coletiva pelos agriculto-
res. Trata-se de redes de bancos de sementes entre produtores, 
de apropriação e gestão de reservatórios de água coletivos e de 
manejo de pastagens comuns na caatinga. 

Esses dispositivos de apropriação, de redistribuição ou de re-
partição coletiva de meios de produção são necessários para 
uma produção individual ou familiar. No entanto, funcionam a 
partir de relações não mercantis, geralmente com base na ajuda 
mútua, de acordo com regras de reciprocidade ou de redistribu-
ição. Esses dispositivos institucionais também asseguram fun-
ções sociais, econômicas e ambientais de interesse comum ou 
público: segurança alimentar, preservação de recursos naturais 
(água, floresta) da biodiversidade (sementes, caatinga) e das 
paisagens. Eles permitem a alocação coletiva de meios de pro-
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dução por intermédio de transações não mercantis, inclusive se 
a produção se realiza de maneira individual ou familiar e em 
parte se destina à venda no mercado regional ou nacional. A 
manutenção dessas relações econômicas e sociais de reciproci-
dade e de redistribuição contribui ainda para produzir e repro-
duzir valores humanos e identitários (Sabourin, 2005), tanto do 
ponto de vista mercantil (qualificação de produtos identitários: 
queijo e bode agroecológico, hortaliças, feijão-verde) como do 
ponto de vista dos laços sociais (venda direta e feiras agroeco-
lógicas locais), da eqüidade (crédito mútuo com fundos rotati-
vos) e da responsabilidade (preservação e gestão de recursos 
naturais comuns, segurança alimentar, saúde e água).  

Uma política original fundada na multifuncionalidade da agri-
cultura consistiria em garantir um reconhecimento jurídico e 
público e um mínimo de apoio àqueles dispositivos coletivos 
dos agricultores familiares do semi-árido (Sabourin, 2003). Um 
apoio público asseguraria, com recursos modestos, três benefí-
cios essenciais para tais comunidades e para o país: 

• Ajudaria uma produção agropecuária familiar local de quali-
dade a partir dos próprios dispositivos de apoio aos agricultores; 

• Contribuiria para manter ou perenizar dispositivos coletivos 
ou institucionais que asseguram, gratuitamente, funções sociais 
e ambientais associadas à produção agrícola, mas também fun-
ções econômicas: segurança alimentar, abastecimento de água, 
manutenção de uma população ativa e de renda no meio rural; 

• Por fim, ajudaria a reprodução dos valores humanos de confi-
ança, de responsabilidade e de eqüidade gerados pelas relações 
e estruturas de reciprocidade associadas à produção. 
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Conseqüências para a pesquisa e o desenvolvimento 

Tanto nos países do Norte como nos do Sul, a questão da multi-
funcionalidade refere-se essencialmente à busca de alternativas 
às crises do modelo de agricultura produtivista (Bonnal et al., 
2004). Esse modelo entrou em crise por ser destruidor de recur-
sos naturais não facilmente renováveis, por consumir insumos 
produzidos a partir de recursos fósseis finitos (carvão, petróleo, 
gás), por ser excludente de mão-de-obra e atrelado ao mercado 
de intercâmbio capitalista, gerando diferenciação econômica e 
exclusão social. 

No que diz respeito aos países europeus, segundo as conclusões 
e recomendações do relatório do projeto Multagri (2005), o con-
ceito de multifuncionalidade enseja três linhas de pesquisa: 

1) Estudos empíricos a partir das práticas: quê funções a agri-
cultura pode ter ou deveria assumir de acordo com os diferen-
tes atores envolvidos? O que, de fato, é co-produzido e como? 
O que poderia ser combinado e planejado ? 

2) Uma avaliação ou um diagnóstico dessas práticas multifun-
cionais em termos de estratégia de agricultura sustentável e de 
desenvolvimento rural. 

3) Estudos sobre políticas que estimulem o desenvolvimento de 
práticas multifuncionais desejadas, com base em teorias sobre a 
multifuncionalidade verificadas empiricamente e avaliações das 
práticas atuais (Que funções? Em que lugar e em que escala?).  

Mesmo se úteis de um ponto de vista científico e técnico, tais 
propostas remetem basicamente a estratégias e políticas agríco-
las e de desenvolvimento sustentável que focalizam ainda a es-
pecificidade das situações das agriculturas européias. A con-
cepção da multifuncionalidade como alternativa de preserva-
ção ou de proteção das agriculturas européias, além de ambí-
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gua (Perraud, 2003), não apresenta propostas tão adaptáveis às 
condições dos países em desenvolvimento. Ao contrário, esses 
países suscitam a sua própria crítica. Assim, poder-se-ia pensar 
em aprofundar ao menos três temáticas que seriam prioritárias 
para as agriculturas do Sul. 

A primeira delas tem a ver com a questão do reconhecimento 
implícito da multifuncionalidade da agricultura por meio de 
políticas sociais ou produtivas nos países em desenvolvimento. 
Por exemplo, as políticas de desenvolvimento territorial, os 
programas de manejo de recursos naturais coletivos, os pro-
gramas participativos ou de co-gestão da certificação ambiental 
(Proambiente no Brasil) ou de certificação da qualidade de pro-
dutos da agricultura camponesa e familiar (Ecovida, Agreco no 
Sul do Brasil).  

A segunda seria a questão da realização de funções sociais, e-
conômicas, ambientais, ligadas à produção, por meio de dispo-
sitivos coletivos de agricultores através da ajuda mútua ou da 
gestão compartilhada de recursos comuns. Uma outra vertente 
consistiria em avaliar (com vistas a brindar-lhe apoio) as inicia-
tivas locais de produção de bens públicos por parte dos grupos 
e de agricultores: inovação, referências técnicas, saberes e pre-
servação dos recursos naturais, da biodiversidade e das paisa-
gens (Sabourin, 2003). 

A terceira diz respeito à investigação de conceitos e noções que 
permitam ir além das categorias mercantis e não mercantis. Re-
centemente, a economia plural e solidária redescobre, no cora-
ção das sociedades industriais e pós-industriais, os três princí-
pios de Polanyi (intercâmbio, reciprocidade e redistribuição). 
Ela propõe uma hibridação dos recursos econômicos de nature-
za diferente, podendo corresponder à economia mercantil (in-
tercâmbio), à economia pública (redistribuição) e à economia 
não monetária ou gratuita (reciprocidade) (Eme et al, 1996; La-
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ville, 1994). Este enfoque fortalece a tese de uma relação de o-
posição e de complementaridade entre os princípios de inter-
câmbio e de reciprocidade, uma vez que já foi demonstrado por 
Lévi-Strauss (1967) e por Temple (1998) que a redistribuição 
constitui uma forma de reciprocidade centralizada.  

Temple (2004) propõe considerar a reciprocidade como o redo-
bramento de uma ação ou de uma prestação. Distingue, assim, o 
intercâmbio da reciprocidade: “A operação de intercâmbio cor-
responde a uma permutação de objetos, enquanto a estrutura de 
reciprocidade constitui uma relação reversível entre sujeitos”. 

Algumas dificuldades conceituais 

Com efeito, é preciso justificar o deslocamento da relação mer-
cantil/não mercantil para as categorias do intercâmbio e da re-
ciprocidade. 

A primeira razão é lógica, uma vez que a definição negativa do 
mercantil não oferece nenhuma alternativa para sair do pensa-
mento único em matéria de economia política. Apenas ajuda, e 
ainda assim pouco, a explicar o fato de que todas as transações 
econômicas não correspondem ao modelo único do mercado 
“auto-regulador”. No entanto, para os economistas o não mer-
cantil é o que ainda não foi objeto de mercado, como mostram 
as propostas de acoplamento de produções, as noções de exter-
nalidades e amenidades, ou a idéia de que os mercados de di-
reitos (de poluição ou de emissão de CO2) possam contribuir 
para resolver a degradação ambiental.  

A segunda razão é histórica e antropológica, uma vez que Po-
lanyi (1980) e os seus colegas (1975), como também Bohannan e 
Dalton (1965), Good (1973), têm demonstrado que existiam, 
particularmente na África, mercados pré-capitalistas que não 
respondiam ao princípio do intercâmbio. Ainda hoje existem 
mercados dominados pelo princípio econômico de reciprocida-
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de. Temple (2004) fala de mercados de reciprocidade e dá vários 
exemplos na África e nos Andes. Verificamos a existência de 
sistemas mistos que associam intercâmbio e reciprocidade, co-
mo nos mercados locais e feiras na Nova Caledônia (Sabourin et 
al., 2002). Seria, assim, incorreto qualificar todas as formas de 
alocação de recursos que não correspondem ao intercâmbio 
mercantil capitalista como não mercantis. 

O intercâmbio mercantil caracteriza-se pela procura de uma i-
gualdade nas prestações, uma simetria assegurada pelo valor 
monetário (fundado na relação entre oferta e demanda, para 
valores materiais e valores de uso). Os mercados de reciproci-
dade ou mistos funcionam com outras equivalências: medidas 
de volume, equivalências específicas entre produtos específicos 
ou moedas rituais e cerimoniais (por exemplo, a moeda costu-
meira Kanak na Nova Caledônia). 

Quanto á terceira razão, além do caso dos mercados de recipro-
cidade nas sociedades agrárias, existem prestações mercantis 
realizadas no contexto de práticas comerciais regidas por regras 
de reciprocidade, inclusive na indústria ou nas relações inter-
nacionais. É o caso dos preços compensatórios Norte-Sul ou en-
tre os países da Zona de Acordos Comerciais Preferenciais e a 
União Européia, ou ainda o caso dos sistemas de quotas e de 
“direitos de produção” nos níveis nacional ou internacional, 
regulados pelo GATT ou pela OMC (Barthélemy, 1999). Essas 
preferências comunitárias ou formas compensatórias corres-
pondem a uma limitação do princípio da livre concorrência e 
são sempre justificadas por valores humanos universais: justiça, 
eqüidade ou amizade entre os povos. O que vale dizer que 
quando se pretende priorizar os valores humanos, até no nível 
geopolítico ou no nível do comércio industrial internacional, 
tem que se contornar ou negar as regras do intercâmbio e pro-
por aquelas da reciprocidade. 
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Em quarto lugar, existem da mesma maneira dádivas que im-
plicam prestações monetárias que não provêm do mercado de 
intercâmbio (doações ou heranças, por exemplo) (Faugères, 
2000; Testart, 2001). Desse modo, a noção de economia monetá-
ria utilizada nos estudos sobre economia solidária tampouco 
ajuda a explicitar as diferenças entre prestações mercantis e não 
mercantis. 

Finalmente, excetuado o já referido caráter prático das categori-
as “mercantil e não mercantil” como passarelas entre discipli-
nas das ciências sociais, essa dicotomia apresenta sérias limita-
ções, já que não funciona e não explica nada de essencial. 

O Grupo Polanyi na França (2005), precisamente porque reúne 
agrônomos, economistas, sociólogos e antropólogos, ao invés 
da noção de reciprocidade, usa aquela de identificação social e 
econômica. De fato, essa noção mobiliza a questão da identida-
de no sentido dos valores de identidade coletiva ou de sociabi-
lidade. Na realidade, esses valores sociais não são inerentes ou 
dados aos indivíduos ou aos grupos sociais, como supõem as 
teses da inserção do econômico no social (ou dos mercados nas 
relações sociais). Esses valores humanos devem ser produzidos, 
construídos socialmente, precisamente pelas estruturas de reci-
procidade. 

A diferença entre a análise de Polanyi e aquela do princípio e-
conômico de reciprocidade proposta por Temple reside na ori-
gem dos valores humanos ou éticos que orientam as prestações. 
Polanyi e autores como North (1977) e Ostrom (1994) inserem 
os valores éticos no domínio da competência privada3 ou nos 
fatos culturais que não têm nada ou tem muito pouco a ver com 

                                            
3 Os valores humanos não são culturalmente dados a um grupo, nem espe-

cíficos de cada indivíduo, como a bondade ou a cor dos cabelos, são produzi-
dos e reproduzidos por meio de relações produtivas, de trabalho, de ação 
entre pares.  
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a economia. Para Temple, as estruturas de reciprocidade são 
estruturas econômicas. 

Com efeito, nas sociedades rurais de hoje, diferentemente das 
sociedades humanas das origens, encontramos situações mistas 
na medida em que muitas vezes o sistema do intercâmbio tem 
sido imposto progressivamente, chegando a sobrepor-se e a o-
cultar ou a paralisar as práticas de reciprocidade. Isto dificulta 
bastante o trabalho de análise. Por exemplo, as formas de reci-
procidade bilateral ou simétrica geralmente são interpretadas 
como intercâmbios recíprocos ou trocas mútuas. As normas de 
reciprocidade ternária entre gerações são assimiladas aos inte-
resses dos doadores (o seguro de vida das sociedades tradicio-
nais). As formas de redistribuição pelo Estado (previdência so-
cial e aposentadoria) são interpretadas apenas pelo seu lado 
monetário como compensações, ganhos sociais ou complemen-
to de salário, enquanto constituem as mais importantes e talvez 
as últimas formas de reciprocidade centralizada difundidas em 
nossas sociedades modernas.  

Além das confusões de conceitos e vocabulários entre discipli-
nas, há uma mobilização abusiva de noções polissêmicas, como 
capital social, desenvolvimento sustentável ou economia soli-
dária. Nessas condições epistemológicas, o método para dife-
renciar as prestações reguladas pelo princípio da reciprocidade 
daquelas governadas pelo intercâmbio consiste em procurar 
identificar as polarizações econômicas das relações sociais, os 
valores produzidos e as estruturas de base que garantem a re-
produção dessas relações e dos valores humanos.  

Conclusão 

A multifuncionalidade da agricultura é um caso típico de uma 
noção para a qual a realidade, quer das práticas dos agriculto-
res e dos rurais, quer das negociações internacionais e das polí-



Eric Sabourin 

 183

ticas públicas, adiantou a reflexão científica. As propostas liga-
das a essa noção revelam a crise dos modelos produtivistas da 
agricultura e da sociedade global com relação à situação e ao 
futuro dos espaços rurais e dos seus recursos.  

A radicalidade das soluções propostas, pelos agricultores e pe-
las próprias políticas públicas, contribui para revelar o impasse 
do conceito e das estratégias de desenvolvimento sustentável, 
assim como mostra pobreza na renovação do pensamento soci-
al e econômico ao procurarem tratar dessa crise de paradigma. 

Uma conseqüência essencial das reflexões provocadas pela in-
trodução da noção de multifuncionalidade é certamente ter 
contribuído para lembrar ou para reabilitar as prestações eco-
nômicas diferentes do intercâmbio, descobertas por Mauss e 
por Polanyi: a reciprocidade e a redistribuição. 

A análise das prestações e das transações nas sociedades rurais, 
como também das relações comerciais e internacionais no 
mundo, revela a importância que os atores econômicos dão, na 
realidade, a valores humanos universais associados a relações 
características do princípio de reciprocidade e como não real-
çam apenas as do intercâmbio do mercado capitalista.  

A questão da multifuncionalidade da agricultura oferece, as-
sim, a oportunidade de sair das irredutibilidades construídas 
nas esferas do intercâmbio mercantil e da reciprocidade. Con-
tribui para o reconhecimento da pluralidade das formas da e-
conomia e dos mercados e, assim como para considerar a reci-
procidade como um princípio econômico e não apenas uma 
modalidade de norma social. 
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Resumo. Uma dimensão essencial trazida pela noção de multi-
funcionalidade é a necessidade de levar em conta prestações e 
relações econômicas que não pertencem ao campo do intercâm-
bio mercantil capitalista e que derivam de outras categorias: 
patrimônio, identificação social e econômica, reciprocidade, re-
distribuição etc. A partir de resultados de pesquisas comparati-
vas realizadas em países do Norte e do Sul, inclusive o Brasil, o 
presente texto examina o interesse e a aplicabilidade de algu-
mas dessas categorias. Tais elementos contribuem para qualificar 
essas prestações melhor que as definições negativas de conside-
rações “não comerciais” ou relações “não mercantis”. 

Palavras-chaves: agricultura, multifuncionalidade, identidade, 
reciprocidade, intercâmbio, políticas públicas. 

Abstrat: (Theoretical and epistemological consequences of the recog-
nition of the notion of mutifunctionality). A key dimension brou-
ght in by the notion of multifunctionality, is the need to take in 
account economic relationships and transactions that do not 
belong to the field of capitalist commodity exchange and must 
be explained by other analytical categories: patrimony, social 
and economic identity, reciprocity, redistribution, etc. This pa-
per based on the results of comparative field work both in the 
North and the South, including Brazil, analyses the relevance 
and applicability of some of theses categories. Arguing that 
they help to qualify these transactions better than negative de-
finitions, such as “non commercial concerns”, or “non commo-
dity relationships”. 

Key words: agriculture, multifunctionality, identity, recipro-
city, exchange, public policies. 


